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EMENTA

AGRAVO INTERNO. CIVIL. CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO DE CÂNCER. DANO 
MORAL. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIOR. INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO 
ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. Existência de entendimento pacífico desta Corte Superior no sentido 
de que, nos casos em que a recusa indevida de cobertura de 
tratamento médico-hospitalar impõe ao usuário de plano de saúde um 
grau de sofrimento físico/psíquico que extrapola aquele decorrente do 
mero inadimplemento contratual, atingindo direito da personalidade, 
fica demonstrada a ocorrência de danos morais e caracterizado o 
direito à reparação. 
2. A revisão da compensação por danos morais e do quantum 
indenizatório só é viável em recurso especial quando o valor fixado for 
exorbitante ou ínfimo. Salvo essas hipóteses, incide a Súmula n. 7 do 
STJ, impedindo o conhecimento do recurso.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.  5. Agravo interno não provido.
4. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 18 de março de 2025.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO. CIVIL. CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO DE CÂNCER. DANO 
MORAL. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIOR. INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO 
ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. Existência de entendimento pacífico desta Corte Superior no sentido 
de que, nos casos em que a recusa indevida de cobertura de 
tratamento médico-hospitalar impõe ao usuário de plano de saúde um 
grau de sofrimento físico/psíquico que extrapola aquele decorrente do 
mero inadimplemento contratual, atingindo direito da personalidade, 
fica demonstrada a ocorrência de danos morais e caracterizado o 
direito à reparação. 
2. A revisão da compensação por danos morais e do quantum 
indenizatório só é viável em recurso especial quando o valor fixado for 
exorbitante ou ínfimo. Salvo essas hipóteses, incide a Súmula n. 7 do 
STJ, impedindo o conhecimento do recurso.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.  5. Agravo interno não provido.
4. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo interno interposto por UNIMED CAMPINAS 

COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO (UNIMED) contra decisão monocrática de 
minha relatoria, assim ementada:

 
CIVIL. CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE. 
TRATAMENTO DE CÂNCER. ROL DA ANS. 
DESIMPORTÂNCIA. DANOS MORAIS CARACTERIZADOS. 
REDUÇÃO E QUANTUM INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO. (e-STJ, fl. 351)
 
 

Nas razões do presente inconformismo, defendeu, em síntese, a 
inaplicabilidade da Súmula n. 7 do STJ, no que diz respeito aos danos morais e o 
quantum indenizatório. 

Não foi apresentada contraminuta.

É o relatório.

 
 

VOTO

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

A propósito do tema, o acórdão impugnado destacou o seguinte:

 
Uma vez caracterizada a recusa indevida à autorização de exame, é 
de se concluir pela ocorrência de dano moral indenizável, tal qual 
fixado na sentença hostilizada.
Com efeito, a recusa indevida da operadora do plano de saúde à 
autorização de exame a que tem direito o segurado por certo 
potencializa o estado de dor e angústia ao qual já está sendo 
submetido o paciente acometido por enfermidade. (e-STJ, fl. 314 -
sem destaques no original)
 
 

Portanto, o acórdão recorrido concluiu que a condenação por danos morais 
é devida, tendo em vista que a negativa da cobertura do tratamento indicado ocasionou 
sofrimento e tristeza à parte beneficiária do plano de saúde. O entendimento firmado no 
STJ é de que a recusa injustificada de cobertura de tratamento de saúde enseja danos 
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morais em razão do agravamento da aflição e angústia do segurado que já se encontra 
com sua higidez físico-psicológica comprometida em virtude da enfermidade.

A propósito:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. ATENDIMENTO HOME CARE. NEGATIVA. 
ABUSIVIDADE. DOENÇA COBERTA PELO PLANO. 
ENTENDIMENTO EM HARMONIA COM O STJ. DANO MORAL. 
OCORRÊNCIA. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. RAZOABILIDADE NA FIXAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
1. Descabida a negativa de cobertura de procedimento indicado pelo 
médico como necessário para preservar a saúde e a vida do 
beneficiário do plano de saúde. Precedentes do STJ. 
2. A recusa indevida pela operadora do plano de saúde em autorizar a 
cobertura de Home Care devidamente prescrito para o tratamento de 
doença coberta pelo plano, configurou danos morais indenizáveis, pois 
"agravou a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito da 
paciente de 83 (oitenta e três) anos de idade, uma vez que, ao ter 
negada o tratamento requerido que se revelava essencial à melhora de 
seu estado de saúde, já se encontrava em condição de dor, abalo e 
saúde debilitada." 
3. Valor indenizatório estabelecido pelo Tribunal de origem que não se 
mostra excessivo a justificar sua reavaliação em recurso especial. 
4. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
incursão no contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe 
a Súmula n. 7 do STJ. 
5. Agravo Interno não provido. 
(AgInt no AREsp 1.450.491/RJ, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, Terceira Turma, julgado em 8/6/2020, DJe 12/6/2020)

 

Ademais, a revisão das conclusões esposadas pelo Tribunal estadual quanto 
à caracterização dos danos morais somente seria viável mediante nova incursão 
às provas dos autos, o que se revela inviável na estreita via do recurso especial, a teor 
do que dispõe a Súmula n. 7 do STJ.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. RECUSA 
DE COBERTURA PARA TRATAMENTO. ROL DA ANS. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFOR MIDADE COM ENTENDIMENTO DA 
TERCEIRA TURMA DO STJ. DANOS MORAIS. INVIABILIDADE DE 
REEXAME DAS PROVAS DOS AUTOS. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 
7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
[...] 
3. No caso, o Tribunal estadual consignou que, diante da recusa da 
operadora do plano de saúde em custear o tratamento requerido, 
houve agravamento da situação de aflição psicológica e de angústia 
experimentada pela parte recorrida. Nesse contexto, a alteração das 
conclusões adotadas pela Corte de origem (quanto a afronta a direito 
da personalidade do autor e a ocorrência de danos morais 
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indenizáveis) demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme a Súmula nº 7 do STJ. 
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos. 
5. Agravo interno não provido. 
(AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp 1.689.448/SP, minha relatoria, 
Terceira Turma, DJe 25/11/2021 - sem destaque no original)
 
 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO 
IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. PLANO DE SAÚDE. INTERNAÇÃO 
DOMICILIAR. 
COPARTICIPAÇÃO EM PERCENTUAL. IMPOSSIBILIDADE. DANO 
MORAL. HARMONIA ENTRE 
O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
CARACTERIZAÇÃO. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. JULGAMENTO: CPC/15. 
[...] 
7. A negativa administrativa ilegítima de cobertura para tratamento 
médico 
por parte da operadora de saúde só enseja danos morais na hipótese 
de 
agravamento da condição de dor, abalo psicológico e demais prejuízos 
à 
saúde já fragilizada do paciente. Precedentes. 
8. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível. 
9. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 
provido. 
(REsp 1.947.036/DF, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira 
Turma, DJe 24/2/2022 - sem destaques no original)

 

Por fim, no que diz respeito ao quantum indenizatório, a Corte local, 
soberana na análise do contexto fático-probatório, resolveu fixar o quantum 
indenizatório, a título de danos morais, no montante de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), 
por entendê-lo adequado ao caso concreto, conforme acima transcrito.

No caso dos autos, o valor fixado pelo TJSP para a indenização por dano 
moral não se mostra excessivo ou irrisório a justificar a excepcional intervenção desta 
Corte no presente feito.

Assim, deve-se considerar inviável a alteração da conclusão a que chegou o 
Tribunal estadual quanto ao tema, pois, para tanto, também seria necessário 
reexaminar fatos e provas, providência vedada a esta Corte, de acordo com a Súmula 
n. 7 do STJ.

Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. 
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MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO. TRATAMENTO DE CÂNCER. 
RECUSA INDEVIDA. PRECEDENTES. REDUÇÃO DO QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDAD E. CRITÉRIOS DE 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE ATENDIDOS. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que 
as operadoras de plano de saúde possuem o dever de cobertura de 
fármacos antineoplásicos orais, utilizados em tratamento contra o 
câncer. 
2. Modificar o entendimento do Tribunal local, acerca da configuração 
dos danos morais e do respectivo quantum indenizatório, incorrerá em 
reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável, devido ao óbice 
da Súmula 7/STJ. 
3. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp n. 1.810.182/MA, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 
14/6/2023)

 

Desse modo, não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

 É o meu voto.
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AGRAVADO : JOSE LUIZ RODRIGUES
ADVOGADO : JOSE LUIZ RODRIGUES (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP057305

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 17 de março de 2025
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